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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO - 
INSURGÊNCIA RECURSAL DO RÉU.

1. Para afastar a afirmação contida no acórdão 
atacado no sentido de que a taxa de juros remuneratórios 
da avença é abusiva, seria necessário promover o 
reexame do acervo fático-probatório dos autos e a 
interpretar as cláusulas contratuais, providências vedadas 
na via eleita, por força das Súmulas 5 e 7/STJ.

2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido 
de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, na medida em que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso concreto, com base na qual deu solução à causa 
a Corte de origem.

3. Agravo interno desprovido. 

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Marco Buzzi
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AGRAVANTE : ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A. 
ADVOGADOS : PAULO TURRA MAGNI  - RS017732 
   CRISTIANO DA SILVA BREDA  - RS040466 
   ARTHUR SPONCHIADO DE ÁVILA  - RS054157 
   MATHEUS REZENDE DE SAMPAIO  - RJ197809 
AGRAVADO  : CLAUDIA KOELLING AVILA 
ADVOGADO : LISANDRO GULARTE MORAES  - RS043547 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por ITAÚ UNIBANCO HOLDING S/A em face de decisão 

monocrática de lavra deste signatário (fls. 334/337, e-STJ), que deu parcial 

provimento ao recurso especial, a  fim de afastar a multa aplicada nos termos do art. 

1.026, § 2º, do CPC/15.

Na origem, a demanda proposta versa sobre ação de revisão de contrato 

de cartão de crédito. O Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedentes os 

pedidos, a fim de limitar os juros remuneratórios, bem como reconhecer a 

descaracterização da mora. No julgamento do recurso de apelação o Tribunal de 

origem deu parcial provimento ao reclamo para limitar os juros remuneratórios à taxa 

média de mercado considerando a natureza de cada operação e majorar os 

honorários advocatícios. 

Eis o acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

Grande do Sul (fls. 133/134, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATOS DE CARTÃO DE CRÉDITO. 
AÇÃO REVISIONAL. INÉPCIA DA INICIAL. Preliminar de inépcia da 
inicial afastada, tendo em vista que os fundamentos da peça inaugural 
foram indicados de forma satisfatória, tendo cada um deles a respectiva 
defesa, demonstrando a inexistência de qualquer prejuízo à ré. Economia 
processual e primazia do julgamento de mérito que recomendam o 
enfrentamento da matéria posta a exame. JUROS REMUNERATÓRIOS 
A limitação dos juros remuneratórios nos contratos submetidos ao 
Sistema Financeiro Nacional depende da comprovação da abusividade, 
verificada caso a caso a partir da taxa média de mercado registrada pelo 
BACEN à época da contratação e conforme a natureza do crédito 
alcançado, não se caracterizando somente pelo fato da pactuação ser em 
percentual superior a 12% ao ano. Verificado que os encargos praticados 
no contrato ultrapassam a taxa média de mercado divulgada pelo Banco 
Central, cabível a sua limitação ao percentual registrado no período, 
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considerando a natureza de cada operação e a época (fatura) de cada 
contratação. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. Constatada 
abusividade contratual nos encargos da normalidade, resta 
descaracterizada a mora. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. Na forma 
simples ou pela correspondente compensação é admitida, ainda que 
ausente prova de erro no pagamento. REDIMENSIONAMENTO DOS 
ÔNUS SUCUMBENCIAIS. Proporção da sucumbência (metade) 
readequada, considerando-se não apenas o aspecto quantitativo dos 
pedidos formulados - número de cláusulas controvertidas -, mas também 
o qualitativo - impacto da revisão no contrato. Sucumbência mínima 
aplicada. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS Tratando-se de profissão 
fundamental à sociedade, a remuneração do advogado deve ser 
condizente com a importância que exerce no Estado Democrático de 
Direito. Cabível a majoração dos honorários fixados na sentença. 
APELOS PARCIALMENTE PROVIDOS.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados pelo acórdão de fls. 

154/162, e-STJ.

Interposto recurso especial com fundamento nas alíneas "a" e "c" do 

permissivo constitucional, o recorrente, ora agravante, apontou, além de dissídio 

jurisprudencial, ofensa aos artigos 80, VI, 81 e 1.022, do CPC/15, 1º e 4º, IX, da Lei 

4595/64, 39, 51 e 52, II, do CDC. Sustentou, em síntese: (i) a multa deve ser 

afastada; e (ii) deve ser mantida a taxa de juros remuneratórios prevista no contrato.

Após a apresentação das contrarrazões (fls. 307/310, e-STJ), e após 

decisão de admissão do recurso especial (fls. 312/321, e-STJ), os autos ascenderam 

a esta egrégia Corte de Justiça.

Em decisão monocrática de fls. 334/337 e-STJ, este signatário acolheu 

em parte o recurso especial apenas para afastar a multa e, no mais, negou 

provimento ao reclamo, sob os seguintes fundamentos: i) incidência das Súmulas 5 

e 7/STJ no que respeita à abusividade dos juros remuneratórios; e ii) o STJ tem 

entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de 

dissídio jurisprudencial.

Irresignado, o agravante interpôs agravo interno (fls. 340/387, e-STJ), no 

qual asseverou, em suma, que deve ser afastada a incidência das Súmulas 5 e 

7/STJ.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 

pelo Colegiado.

Sem impugnação (fl. 390, e-STJ).

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA 
RECURSAL DO RÉU.

1. Para afastar a afirmação contida no acórdão atacado no 
sentido de que a taxa de juros remuneratórios da avença é 
abusiva, seria necessário promover o reexame do acervo 
fático-probatório dos autos e a interpretar as cláusulas 
contratuais, providências vedadas na via eleita, por força das 
Súmulas 5 e 7/STJ.

2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que 
a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual 
deu solução à causa a Corte de origem.

3. Agravo interno desprovido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): A irresignação não 

merece prosperar, porquanto os argumentos tecidos pelo agravante são incapazes 

de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por 

seus próprios fundamentos. 

1. Com efeito, para afastar a afirmação contida no acórdão atacado no 

sentido de que é abusiva a taxa dos juros remuneratórios (fls. 138/139, e-STJ), 

seria necessário promover o reexame do acervo fático-probatório dos autos e a 

interpretar as cláusulas contratuais, providências vedadas na via eleita, por força das 

Súmulas 5 e 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE. NÃO CARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO 
CONTRATO E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que 

impliquem interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do 

contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõem as 

Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

2. O Tribunal de origem, mediante a análise da prova dos autos e 

os parâmetros definidos no Recurso Especial Repetitivo n. 

1.061.530/RS a respeito dos juros remuneratórios em contratos 

bancários, afastou a alegação de abusividade da taxa cobrada, 

afirmando, inclusive, a contratação abaixo da média de mercado 

divulgada pelo Bacen. Desse modo, a alteração do desfecho 

conferido ao processo atrai o óbice das mencionadas súmulas.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1312897/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 30/09/2019, DJe 
03/10/2019)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA 
DE MERCADO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DESCARACTERIZAÇÃO 
DA MORA. FALTA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO VERBETE 283 DA 
SÚMULA/STF. NÃO PROVIMENTO.
1. O STJ consolidou o seguinte entendimento em julgamento de 
demanda repetitiva: "Em qualquer hipótese, é possível a correção para a 
taxa média se for verificada abusividade nos juros remuneratórios 
praticados." (REsp 1.112.879/PR, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda 
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Seção, Dje de 19.5.2010) 
2. Na hipótese, o Tribunal de origem reconheceu a abusividade da 

taxa de juros remuneratórios ao avaliar o contexto fático e 

probatório dos autos, razão pela qual a revisão da conclusão 

adotada esbarra no óbice descrito na Súmula 7/STJ.

3. "O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período 
da normalidade contratual (juros remuneratórios) descaracteriza a mora".
(REsp 1.061.530/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe 
de 10.3.2009).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1412287/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/09/2019, DJe 18/09/2019)

2. Registre-se, por fim, que, consoante iterativa jurisprudência desta 

Corte, a necessidade do reexame da matéria fática impede a admissão do recurso 

especial tanto pela alínea a quanto pela alínea c do inciso III do art. 105 da 

Constituição Federal. Precedentes: AgRg no AREsp 646.141/ES, Relator o Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10.3.2015, DJe 13.3.2015; 

REsp n. 765.505/SC; Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 7.3.2006, DJ 20.3.2006; REsp 1011849/RS, Relator o Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 23.6.2009, DJe 3.8.2009.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

3. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 24/03/2020 a 30/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A.
ADVOGADOS : PAULO TURRA MAGNI - RS017732

CRISTIANO DA SILVA BREDA - RS040466
ARTHUR SPONCHIADO DE ÁVILA - RS054157
MATHEUS REZENDE DE SAMPAIO - RJ197809

RECORRIDO : CLAUDIA KOELLING AVILA
ADVOGADO : LISANDRO GULARTE MORAES - RS043547

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CARTÃO DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITAÚ UNIBANCO HOLDING S.A.
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A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 30 de março de 2020
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